
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 525.844 - RS 
(2014/0120694-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LAURO ASSIS MACHADO BARRETO 
ADVOGADOS : CLARISSA SANTOS LUCENA  - RS048236 
   ANGÉLICA SALVAGNI  - RS093571 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : CRISTINA MACHADO E OUTRO(S) - RS054287 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EQUIPARAÇÃO DOS NOTÁRIOS E REGISTRADORES 
A SERVIDORES PÚBLICOS SOMENTE OCORREU NA VIGÊNCIA DA 
REDAÇÃO ORIGINAL DA CARTA POLÍTICA DE 1988 (ANTES DA EC 20/1998) E 
SOMENTE PARA FINS DE INCIDÊNCIA DA REGRA DE APOSENTADORIA 
COMPULSÓRIA, NÃO HAVENDO DIREITO ADQUIRIDO À MANUTENÇÃO EM 
REGIME DE PREVIDÊNCIA PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NÃO RECONHECIDO PELA CORTE DE 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DE TAL PREMISSA. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A jurisprudência desta Corte assentou o entendimento de 
que a equiparação dos notários e registradores a Servidores Públicos somente 
ocorreu na vigência da redação original da Carta Política de 1988 (antes da EC 
20/1998) e somente para fins de incidência da regra de aposentadoria 
compulsória, não havendo direito adquirido à manutenção em Regime de 
Previdência Próprio dos Servidores Públicos. 

2.   Não basta o preenchimento dos requisitos para a 
aposentadoria antes da EC 20/1998, sendo necessária, também, a opção pela 
permanência no regime próprio, o que implica na submissão às suas regras, 
inclusive quanto à aposentadoria compulsória aos 70 (setenta) anos de idade. 

3.   No caso dos autos, a Corte de origem é categórica ao 
afirmar que o autor não implementou os requisitos para a inativação pelas regras 
anteriores e/ou pela EC 20/1998, até 31.12.2003, data da publicação da EC 
41/2003. Nesse cenário, inviável a revisão de tal premissa, ante a incidência da 
Súmula 7/STJ.

4.   Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
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notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 12 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 525.844 - RS 
(2014/0120694-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LAURO ASSIS MACHADO BARRETO 
ADVOGADOS : CLARISSA SANTOS LUCENA  - RS048236 
   ANGÉLICA SALVAGNI  - RS093571 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : CRISTINA MACHADO E OUTRO(S) - RS054287 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por LAURO ASSIS 

MACHADO BARRETO contra decisão que negou provimento ao seu Agravo em 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

MANIFESTAÇÃO SOBRE OFENSA A DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA. 

ADMINISTRATIVO. A EQUIPARAÇÃO DOS NOTÁRIOS E 

REGISTRADORES A SERVIDORES PÚBLICOS SOMENTE 

OCORREU NA VIGÊNCIA DA REDAÇÃO ORIGINAL DA CARTA 

POLÍTICA DE 1988 (ANTES DA EC 20/1998) E APENAS PARA FINS 

DE INCIDÊNCIA DA REGRA DE APOSENTADORIA COMPULSÓRIA, 

NÃO HAVENDO DIREITO ADQUIRIDO À MANUTENÇÃO EM REGIME 

DE PREVIDÊNCIA PRÓPRIO DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS.PRECEDENTES DO STJ. PREENCHIMENTO DOS 

REQUISITOS PARA A APOSENTADORIA QUANDO DA  EC 20/98. 

REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.  

AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2.   Sustenta a parte agravante, reiterando as razões do Apelo 

Especial, que não implementou a opção pelo regime privado instituído pela Carta 

Magna, em seu art. 236 e art. 32 do ADCT, manteve seu vínculo com o Estado, 

bem como permaneceu com filiação ao Regime Próprio de Previdência. Defende 

que o recurso não exige a análise de matéria constitucional, nem requer a 

reapreciação das provas.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 
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agravada ou a submissão do presente Agravo ao órgão colegiado competente.

4.   É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LAURO ASSIS MACHADO BARRETO 
ADVOGADOS : CLARISSA SANTOS LUCENA  - RS048236 
   ANGÉLICA SALVAGNI  - RS093571 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EQUIPARAÇÃO DOS NOTÁRIOS E REGISTRADORES A SERVIDORES 
PÚBLICOS SOMENTE OCORREU NA VIGÊNCIA DA REDAÇÃO ORIGINAL DA 
CARTA POLÍTICA DE 1988 (ANTES DA EC 20/1998) E SOMENTE PARA FINS DE 
INCIDÊNCIA DA REGRA DE APOSENTADORIA COMPULSÓRIA, NÃO HAVENDO 
DIREITO ADQUIRIDO À MANUTENÇÃO EM REGIME DE PREVIDÊNCIA PRÓPRIO 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NÃO 
RECONHECIDO PELA CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DE 
TAL PREMISSA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1.   A jurisprudência desta Corte assentou o entendimento de que 
a equiparação dos notários e registradores a Servidores Públicos somente ocorreu 
na vigência da redação original da Carta Política de 1988 (antes da EC 20/1998) e 
somente para fins de incidência da regra de aposentadoria compulsória, não 
havendo direito adquirido à manutenção em Regime de Previdência Próprio dos 
Servidores Públicos. 

2.   Não basta o preenchimento dos requisitos para a 
aposentadoria antes da EC 20/1998, sendo necessária, também, a opção pela 
permanência no regime próprio, o que implica na submissão às suas regras, 
inclusive quanto à aposentadoria compulsória aos 70 (setenta) anos de idade. 

3.   No caso dos autos, a Corte de origem é categórica ao afirmar 
que o autor não implementou os requisitos para a inativação pelas regras anteriores 
e/ou pela EC 20/1998, até 31.12.2003, data da publicação da EC 41/2003. Nesse 
cenário, inviável a revisão de tal premissa, ante a incidência da Súmula 7/STJ.

4.   Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 525.844 - RS 
(2014/0120694-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LAURO ASSIS MACHADO BARRETO 
ADVOGADOS : CLARISSA SANTOS LUCENA  - RS048236 
   ANGÉLICA SALVAGNI  - RS093571 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : CRISTINA MACHADO E OUTRO(S) - RS054287 

VOTO

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   Como já consignado na decisão agravada, a jurisprudência 

desta Corte afirmar a equiparação dos notários e registradores a Servidores 

Públicos somente ocorreu na vigência da redação original da Carta Política de 

1988 (antes da EC 20/1998) e somente para fins de incidência da regra de 

aposentadoria compulsória, não havendo direito adquirido à manutenção em 

regime de previdência próprio dos servidores públicos (AgRg no AREsp. 

52.613/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 28.8.2012). Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. NOTÁRIOS E REGISTRADORES. ATIVIDADE 

DESENVOLVIDA EM CARÁTER PRIVADO APÓS A CF/88. 

VINCULAÇÃO DE TABELIÃES A REGIME PREVIDENCIÁRIO 

PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS. IMPOSSIBILIDADE. 

DIREITO ADQUIRIDO NÃO CONFIGURADO.

1.   A equiparação dos notários e registradores a 

servidores públicos somente ocorreu na vigência da EC n. 20/1998 e 

somente para fins de incidência da regra de aposentadoria 

compulsória, não havendo falar em direito adquirido à manutenção em 

regime de previdência próprio dos servidores públicos. Precedentes: 

AgRg no REsp 1.439.998/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 19/5/2014; AgRg no REsp 1.430.365/SC, Rel. 

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 20/5/2014; AgRg no 

REsp 1.331.893/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, DJe 21/10/2014; AgRg no AREsp 545.071/RS, Rel. Ministro 
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Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 20/10/2014.

2.   Recurso especial provido. (REsp. 1.352.996/RS, Rel. 

Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 11.3.2015).

² ² ²

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS 

NOTARIAIS E DE REGISTRO. ATIVIDADE DESENVOLVIDA EM 

CARÁTER PRIVADO APÓS A CF/88. VINCULAÇÃO DE TABELIÃES A 

REGIME PREVIDENCIÁRIO PRÓPRIO DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS E PERCEPÇÃO DE VENCIMENTOS E VANTAGENS 

PAGAS PELOS COFRES PÚBLICOS. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO 

ADQUIRIDO NÃO CONFIGURADO. ENTENDIMENTO DO STF.

1.   O entendimento que atualmente prevalece no 

Supremo Tribunal Federal é no sentido de que a equiparação dos 

notários e registradores a servidores públicos somente ocorreu na 

vigência da redação original da Constituição Federal de 1988 (antes 

da EC 20/98), e, ainda assim, somente para fins de incidência da 

regra da aposentadoria compulsória. Não há direito adquirido, 

portanto, à manutenção em regime de previdência próprio dos 

servidores públicos, bem como à percepção de vantagens e 

vencimentos pagos pelos cofres públicos.

2.   A Constituição garante a notários e registradores o 

direito à manutenção do regime anterior, mas não assegura a sua 

cumulação com outro regime. É o que decorre do art. 32 da ADCT.

3.   Recurso ordinário a que se nega provimento (RMS 

28.286/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 19.9.2011).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. SERVIDOR DO 

PODER JUDICIÁRIO QUE RECEBEU DELEGAÇÃO DE SERVENTIA 

EXTRAJUDICIAL. TRANSIÇÃO DO REGIME JURÍDICO ESTATAL 

PARA O PRIVADO. MANUTENÇÃO DO VÍNCULO PREVIDENCIÁRIO 

COM A UNIDADE FEDERADA E RECEBIMENTO DE VENCIMENTOS 

CUMULADOS COM EMOLUMENTOS. INCOMPATIBILIDADE. 

AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO 

ANTERIOR.
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1.   Caso em que servidor do Poder Judiciário recebe 

delegação de serviços cartorários em época de regime estatal. Com o 

advento da CF/88, apesar da privatização da serventia extrajudicial, o 

delegatário não define expressamente se deseja continuar sendo 

servidor ou delegatário de função privada. Situação que perdurou por 

anos, até o Tribunal de origem, diante do silêncio do interessado após 

consulta e oportunização de escolha, passar a não mais pagar seus 

vencimentos e encerrar o liame previdenciário especial, ao 

entendimento de que houve opção tácita pelo regime privado.

2.   É vedada a fruição das benesses de um sistema sem 

a sujeição aos seus ônus. Não há como manter o vínculo 

previdenciário ou conceder aposentadoria com proventos integrais, 

por contrariedade ao regime atual de previdência (art. 40 da 

Constituição) e falta de implementação de requisitos normativos (EC 

20/98). Ausência de direito adquirido a regime jurídico anterior. 

Precedentes do STF.

3.   Inexiste previsão legal para o pagamento com 

recursos do Estado e a título de remuneração aos delegatários, pois 

já percebem diretamente as custas e os emolumentos referentes ao 

serviço cartorário. Os serviços notariais e registrais são, após o 

advento da Constituição de 1988, exercidos em caráter privado, por 

delegação do poder público, não se considerando o delegatário como 

servidor stricto sensu. Precedentes do STF.

4.   Deve o delegatário estar sujeito ao sistema geral de 

aposentadoria da  Previdência Social, assegurando-se a contagem 

recíproca de tempo de serviço e resolvendo-se atuarialmente a 

compensação ou complementação dos recolhimentos já efetuados 

entre o INSS e o órgão gestor previdenciário da unidade federada.

5.   Recurso Ordinário em Mandado de Segurança não 

provido (RMS 28.650/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 

5.8.2010).

3.   No mais, a Corte de origem é categórica ao afirmar que o 

autor não preenchia os requisitos para a aposentadoria por ocasião da entrada em 

vigor da EC 20/1998, como se verifica da leitura do seguinte trecho do acórdão:

No caso concreto, de acordo com a Certidão juntada às fis. 

116 e verso, o Sr. Lauro Assis Machado Barreto assumiu a função de 

Documento: 1791937 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/02/2019 Página  8 de 5



 
 

 

Escrevente no 20 Tabelionato de Novo Hamburgo em 25.06.1975.

Em 24.03.1977, passou a exercer a função de Oficial 

Ajudante. Em 02.08.1985, foi designado como Tabelião substituto, em 

virtude da aposentadoria do titular, e em 08.04.1987, foi efetivado 

como Tabelião (conforme dispunha o artigo 208, da EC n. 01/1969), 

encontrando-se no exercício da referida função até os dias atuais.

Em face da orientação adotada pelo Tribunal de Justiça em 

08.05.2007 (fi. 169, acolhendo o parecer da Assessoria da 

Presidência juntado às fis. 129-168), foi devidamente notificado 

(ti.128) de que não mais perceberia parcelas remuneratórias dos 

cofres públicos (adicionais de tempo de serviço e avanços), bem como 

de que não se encontrava mais vinculado ao regime previdenciário do 

IPERGS, haja vista que não havia implementado os requisitos legais 

para aposentadoria até a data da vigência da EC n. 20/1998.

Destaco que o documento "CáIculo de Tempo de Serviço 

para Fins de Aposentadoria" (fi. 123), é expresso em indicar que "O 

servidor não implementou os requisitos para a inativação pelas regras 

anteriores e/ou pela emenda Constitucional n.Õ 20/98, até 

31/12/2003, data da publicação da Emenda Constitucional a" 41/2003, 

estando res frito ás regras atuais'~ Em conformidade com todo o 

quadro jurídico e fático até aqui exposto, impõe-se o desprovimento do 

presente recurso.

4.   Portanto,  o acolhimento das alegações deduzidas no Apelo 

Nobre ensejaria a incursão no acervo fático-probatório da causa, o que encontra 

óbice na Súmula 7/STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial. Sendo inafastável tal óbice.

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

Particular.

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0120694-2 AREsp 525.844 / RS

Números Origem:  04195245420138217000  10702327704  110702327704  1598313120108217000  
4195245420138217000  70033366469  70035721166  70056948979

PAUTA: 12/02/2019 JULGADO: 12/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LAURO ASSIS MACHADO BARRETO 
ADVOGADOS : CLARISSA SANTOS LUCENA  - RS048236 

 ANGÉLICA SALVAGNI  - RS093571 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : CRISTINA MACHADO E OUTRO(S) - RS054287 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Regime Previdenciário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LAURO ASSIS MACHADO BARRETO 
ADVOGADOS : CLARISSA SANTOS LUCENA  - RS048236 

 ANGÉLICA SALVAGNI  - RS093571 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : CRISTINA MACHADO E OUTRO(S) - RS054287 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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